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Ciéncias Sociais em Saude

Espelho de Resposta

Pontuacdo de cada Questéo Discursiva conforme Anexo Il do Edital n° 3, de acordo com a
Unidade detentora da vaga.

Espera-se que o candidato , no desenvolvimento do tema, tenha feito consideragfes técnicas
adequadas sobre 0s seguintes pontos :

Questao 01

1) Explorar, inicialmente, a relacdo entre Estado, Democracia e Direitos de Cidadania no contexto
brasileiro, considerando, tal como Fleury (2009) prop&e que a luta pela universalizacdo da saude é
parte intrinseca da luta pela democracia, assim como garantir a institucionalizacdo da democracia
aparece como condicao para garantia da saide como direito de cidadania. (P. 157).

2) Em seguida, a partir de uma perspectiva sécio-histérica, discorrer brevemente sobre os pilares da
Reforma Sanitaria Brasileira (RSB) que influenciaram diretamente os valores e principios traduzidos na
Constituicdo de 1988 que preconizou ter como resposta as desigualdades sociais um sistema tipico de
bem-estar social em substituicdo a um sistema excludente, como se tinha anteriormente. Valores
sociais como: universalidade; integralidade; descentralizagcéo; participacéo social e equidade passaram
a refletir a opcao de sociedade que se pretendia ter como horizonte para a elaboragcéo das politicas
publicas de saude no marco da redemocratizagdo do Brasil.

3) Entretanto, mesmo no contexto de avanco democratico, as desigualdades persistiram e ainda
persistem. Logo, o exame das desigualdades sociais e sua relacdo com a no¢éo de equidade em saude
implica em considerar para analise um conjunto de dimensfes que envolvem variados graus de
injustica. Espera-se que o/a candidato/a explore a nogdo/no¢des de equidade em salide como categoria
analitica que permite de modo multidimensional compreender as diferencas, as necessidades e as
particularidades de diferentes grupos sociais em termos de classe, género, raga/etnia entre outros
marcados sociais da diferenca atendidos pelas politicas publicas de saude do SUS, considerando os
desafios, limites e alcances de seu modelo.
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Questao 02

1. O conceito de violéncia obstétrica

Polissemia e heterogeneidade do conceito. Documentos legais. Violéncia no parto. indices de violéncia
no parto no Brasil. Pesquisa Fundag&o Perseu Abramo, 2010. Venezuela, 2007 tipifica a violéncia
obstétrica. Argentina tipifica em 2009. 2012 — Documentério “A voz das brasileiras: violéncia obstétrica”
— Faculdade de Saude Publica da USP. 2012. Dossié Rede Parto do Principio, usuarias de salde, para
a CPMI do Senado/Camara “Pariras com Dor”. Inquérito Nascer no Brasil (2015. Fiocruz). Usuarias do
SUS, pesquisadores e profissionais de saude tém se debrucado sobre o assunto e procurando um
conceito. Tema que coloca em contato as Salde em sua dimenséao técnica, mas também as Ciéncias
Sociais e como as mesmas ajudam a compreender a violéncia. Violéncia de género. Violéncia
institucional. Violéncia realizada por profissionais de saude. Violéncia obstétrica pode ser fisica, moral
e emocional. Envolve a negativa de procedimentos médicos; a realizacdo de procedimentos sem o
consentimento da gestante; discriminacéo racial e moral; procedimentos prejudiciais e iatrogénicos;
negativa de direitos garantidos em lei; xingamentos; abandono; cesariana desnecesséria. Enema,
episiotomia, ocitocina, cesariana desnecessaria. Resisténcias contra 0 conceito e retrocessos legais
mais recentes: CRM, PL Dep. Lei Janaina Pascoal. Ministério da Salde 2020 — negou a existéncia da
violéncia. Edi¢cdo da Caderneta da Gestante no ano de 2022, com a incluséo da episiotomia como uma
pratica aceita. Pesquisadoras e bibliografia que pode ser citada: Janaina Aguiar. Ligia Sena. Simone
Diniz. Daphne Rattner. Giovana Tempesta. Mariana Pulhez.

2. Raca e saude: epidemiologia, estatisticas e assisténcia

Raca e sociedade brasileira. Racismo estrutural. Racismo Institucional. Epidemiologia. Quesito raga/cor
em pesquisas, investigacdes, perfil da populacdo. Doencgas prevalentes na populacdo negra.
Bibliografia que pode ser citada: Josué Laguardia. Emmanuelle Goes. Luis Eduardo Batista. Jurema
Werneck. A construgdo da diferenca racial biolégica. Sistemas de Informagéo do SUS: quesito raga/cor,
a importancia e o preenchimento. Qualidade da producdo dos dados e producéo da informacao sobre
a salde da populacdo negra. Estigma. Preconceito. Discriminacdo. Mulheres negras gestantes e
parturientes: discriminacgédo e violéncias. Politica Nacional de Assisténcia Integral & Satude da Populagéo
negra, 2009. Raca: biologia, cultura e sociedade. Equidade. Plano Nacional e planos operativos
estaduais e distritais. Capacitacdo de profissionais de salde para uma assisténcia atenta a dimensao
racial da saude.

3. Politicas publicas, programas e estratégias de salde aplicaveis ao caso:

Programa de Humanizacao no Pré-natal e Nascimento (Portaria MS/ GM n° 569/2000. Brasil. Ministério
da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude, Departamento de Ac¢des Programéticas e Estratégicas.
Atencdo a saude do recém-nascido. Brasilia, DF; 2011. Brasil. Ministério da Salde. Secretaria de
Atencdo a Saude. Departamento de A¢Bes Programéticas e Estratégicas. Além da sobrevivéncia:
praticas integradas de atencdo ao parto, benéficas para a nutricdo e a saude de mées e criancas /
Ministério da Saude, Secretaria de Atencédo a Salde, Area Técnica de Salude da Crianca e Aleitamento
Materno. — 1. ed., 1. reimp. — Brasilia : Ministério da Saude, 2013. BRASIL. Decreto no 7.053 de 23 de
dezembro de 2009. Institui a Politica Nacional para a



Populagdo em Situagdo de Rua e seu Comité Intersetorial de Acompanhamento e Monitoramento, e da
outras providéncias. Brasilia: Presidéncia da Republica, Casa Civil, 2009. Programa Nacional de
Humanizacédo do Pré-Natal, Parto e Nascimento. 2000. BRASIL, Portaria n°569, de 1° de junho de
2000. Programa de Humanizacg&o no Pré-natal e Nascimento, no ambito do Sistema Unico de Salde.
Ministério da Saude, 2000. BRASIL. Ministério da Saude. Protocolos da Atencdo Basica : Saude das
Mulheres / Ministério da Saude, Instituto Sirio-Libanés de Ensino e Pesquisa — Brasilia : Ministério da
Saude, 2016.BRASIL. Ministério da Salde. Secretaria da Assisténcia a Saude. Coordenacéo de Saude
da Comunidade. SAUDE DA FAMILIA: UMA ESTRATEGIA PARA A REORIENTACAO DO MODELO
ASSISTENCIAL. Brasilia: Ministério da Salde, 1997. BRASIL. Ministério da Saude. Portaria n® 992, de
13 de maio de 2009. Institui a Politica Nacional de Saude Integral da Populacdo Negra. Brasilia:
Ministério da Salde, 2009. Programa Rede Cegonha Portarias no 1.459 de 24/06/2011
e no 650 de 05/10/2011. Republica Federativa do Brasil Ministério da Sadde. Secretaria de Atengéo a
Saude. Departamento de A¢des Programaticas e Estratégicas. Atencdo a salide do recém-nascido:
guia para os profissionais de saude. Brasilia: Ministério da Saude, Secretaria de Atengdo a Saude;
2011. BRASIL. Ministério da Saude. Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa. Departamento
de Apoio a Gestéo Participativa e ao Controle Social. Politica Nacional de Saude Integral da Populacéo
Negra : uma politica para 0 SUS / Ministério da Salde, Secretaria de Gestao Estratégica e Participativa,
Departamento de Apoio a Gestédo Participativa e ao Controle Social. — 3. ed. — Brasilia : Editora do
Ministério da Saude, 2017. Ministério da Saude (BR). Secretaria de Atencdo a Salde. Departamento
de Acdes Programaticas Estratégicas. Gestacao de alto risco: manual técnico. 5. ed. Brasilia, DF; 2012.
Ministério da Saude. Secretaria de Atencdo a Saude. Departamento de Atencéo Basica. Manual sobre
0 cuidado a saude junto a populagdo em situagédo de rua. Brasilia; 2012. Brasil. Ministério da Saude.
Portaria no 2.488, de 21 de outubro de 2011. Aprova a Politica Nacional de Atencdo Basica,
estabelecendo a revisdo de diretrizes e normas para a organizagdo da Atengido Basica, para a
Estratégia Saude da Familia (ESF) e o Programa de Agentes Comunitarios de Saude (PACS). Diario
Oficial da Uniao [da] Republica Federativa do Brasil. 24 out. 2011; Secao 1, 48-55. Ministério da Saude.
Portaria no 122, de 25 de janeiro de 2012. Define as diretrizes de organizacao e funcionamento das
Equipes dos Consultérios na Rua. Diario Oficial da Unido [da] Republica Federativa do Brasil. 26 jan.
2012; Secao 1, 46-7.

4. Nocéo de risco, maternidades e saude: contribuigbes do olhar das Ciéncias Sociais em Saude

A dimensao fisiolégica e a dimensao social do risco. Estudos que podem ser citados sobre a ideia de
risco: Leila Jeolas, Ednalva Neves, Monica Franch e Jaqueline Texeira. O risco na gestacéo, nogéo de
perigo e custo/beneficio de préaticas e procedimentos médicos as voltas com saldde do bebé e da
mulher. Pessimismo sexual reprodutivo (Simone Diniz): o corpo feminino perigoso. Fabiola Rodhen,
Carmen Simone Grilo Diniz, Ana Paula Vosne Martins — nocdo de risco na gestacao e na reproducéo.
O risco compreendido como dano ao corpo e a salde; como iatrogenia e o desencadeamento de outras
praticas profissionais. Os riscos que as pessoas avaliam e decidem experimentar, os significados dados
ao risco e como esses conformam as praticas e experiéncias de profissionais de salude e de usuarios
do sistema de salde. Nocdo de risco na maternidade: quando a mae representa um risco para Si
mesma e para o seu filho: Alfonsina Robles; Maria Luiza Helborn, Cristiane Cabral, Elaine Brand&o,
Marion Teodosio (maternidades adolescentes; maes usuarias de crack e outras substancias; méaes que
vivem em situacdo de rua; maes pobres e periféricas; maes negras). Maternidades violadas e
maternidades destituidas. O olhar das Ciéncias Sociais que complexifica a ideia biolégica de risco.
Conceito interseccionalidade: raga/cor, classe social, género, sexualidade e geracdo. Determinantes
sociais em salde. Dilemas entre o universal e o particular. Universalidade e Equidade: principios do
SUS. Justica reprodutiva. O olhar interseccional, promoc¢éo e assisténcia a saude, papel do Estado e
do profissional de salde. A pesquisa interseccional questiona o uso automatico de categorias e nog¢des
fisioldgicas de risco.



